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ESTADO   DO
PREFEITURA  MUNIC iEilE  cHORó

EDITAL DA TOMADA DE PREÇOS N9 003/2021-TP

TIPO  DE  LICITAÇÃO:  MENOR  PREÇO

JULGAMENTO:  GLOBAL

OBJETO:     CONTRATAÇÃO     DE     SERVIÇOS     TECNICOS     DE     ADVOCATÍCIOS     ESPECIALIZADOS     NA

RECUPERAÇÃO  E  EINCREMENTO  DO  ISSQN,  E  DO  SIMPLES  NACIONAL,  JUNTO  AOS  CONTRIBUINTES

AO    MUNICIPIO    DE    CHORÓ/CE    DE    RESPONSABILIDADE    DA    SECRETARIA    DE    ADMINISTRAÇÃO,

PLANEJAMENTO  E  FINANÇAS  DO  MUNICIPIO  DE  CHORÓ/CE.

A  Secretaria  de  administração,   planejamento  e  finanças  do   Município  de  Choró/Ce,  através  da

O:n°sraí,Sasdãa°ndaeAL;:'tcaei::o::mp::::a:e::s:°NnQa:Í4a]:9_°Â,.t°04.d°oí2c/r2u°z2e:rod,°:h:'raó/°c4E,d:oJ.rannae;r:b:,:o2::rí:

conhecimento  dos  interessados  que,  na  data,  horário  e  locais  abaixo  previstos,  abrirá  licitação,  na

modalidade Tomada  de  Preços,  no tipo  menor  preço,  para  atendimento  do  objeto  desta  licitação,

de  acordo  com  as  condições  estabelecidas  neste  Edital,  observadas  as  disposições  contidas  na  Lei

Federal  n9 8.666/93 de 21.06.93, e suas alterações posteriores.

HORA, DATA E LOCAL:

OS   DOCUMENTOS   DE   HABILITAÇÃO   E   PROPOSTAS   serão   recebidos   em   sessão   pública   marcada

Para:

Ás 09:30 Horas

Do dia 01 de Março de 2021

No endereço: Av. Cel. João Paracampos, N914io -Alto do Cruzeiro, Choró/CE.

0
Constituem parte integrante deste Edital, independente de transcrição os seguintes anexos:

ANEXO  1  -ESPECIFICAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  (TERMO  DE  REFERÊNCIA);

ANEXO  11 -MODEL0  DE CARTA  PROPOSTA;

ANEXO  111  -MINUTA  DO  CONTRATO;

ANEXO   IV  -   MODELO   DE   DECLARAÇÃO   DE   ENQUADRAMENTO   EM   REGIME   DE  TRIBUTAÇÃO   DE

MICRO  EMPRESA  OU  EMPRESA  DE  PEQUENO  PORTE  (NA  HIPÓTESE  DO  LICITANTE  SER  UMA  ME  OU

EPP).

ANEXO V -MODEL0  DE  DECLARAÇÃO  DE  CUMPRIMENTO  DO  INC.  Xxxlll  DO ART.  7.9  DA CF/88.

1.0 DO OBJETO

1.1    -   A    PRESENTE    LICITAÇÃO   TEM    COMO   OBJETO   À   CONTRATAÇÃO   DE   SERVIÇOS   TÉCNICOS

ADVOCATl'Clos   ESPECIALIZADOS   NA   RECUPERAÇÃO   E    INCREMENTO   DO    ISSQN,    E   DO   SIMPLES
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NACIONAL,  JUNTO  AOS  CONTRIBUINTES  AO  MUNICÍPIO  DE  CHORÓ/CE.   DE  RESPONSABILIDADE  DA

SECRETARLA  DE ADMINISTRAÇÃO,  PLANEJAMENT0  E  FINANÇAS  DO  MUNICÍPIO  DE  CHORÓ/CE.

1.1.2 -DA EspEaFlcAÇÃo Dos sERvlços

•     ldentificação,  assessoria  na  cobrança  e  implementação  de  arcabouço  legal  e  técnico  que

permitam  dentro  da  legalidade  incrementar  as  receitas  de  todos  os  serviços  e  Ímpostos
devidos no OBJETO;

•     DesenvoMmento da  metodologia  para  planejamento operacional do programa  em  sintonia

com  os  dispositivos  legais  Municipais,  Estaduais,  e  da  União,  bem  como a  complementação

e  atualízação   legislativa,   por  meio  de   Projetos  de   Lei,  Atualização  do  Código  Tributário,

Decretos,   Resoluções,   Provimentos,  manuais  de  Procedimentos,   Modelo  de   Formulários,

entre outros;
•      Logísticas   de   processo,   direcionada   ao   desenvoMmento   de   atividades   simultâneas   que

permitam  a  realização  de  todas  as  etapas  do  projeto  conforme  cronograma  estabelecido,
otimizando   as   faces   da   análise,   levantamento,   dig.n:ação,   digitalização   e   transmissão   e
dados;

•     Levantamento  dos  valores  dos  serviços  prestados  e  tomados  pelos  contribuintes  do  (lTEM

2.0)  e que servem de base de cálculo do lssQN;
•     Análise,    tradução    e    atualização    da     legislação    que    trata    da    incidência    do    lssQN,

especialmente    no    tocante    à    criação    de    substitutos    e    responsáveis    solidários    das
administradoras  de   cartões  de   créditos,   instituições  financeiras,   operadora   de  telefonia
celular, grandes tomadores e prestadores de serviços dentro e fora do município;

•      Elaboração    e    alimentação    de    bancos    de    dados    informatizando    para    possibilitar    o

processamento   e   emissão   de   relatórios   contendo   os   valores   a   serem   cobrados   dos
contribuintes acima  indicado;

•      Digitalização    de    documentação    reproduzida,    necessária    e    formação    dos    Processos

Administratívos    Fiscais,   como   ordens   de   serviços,   Termos   de    lntimação,   termos   de
Recebimento     de      Documentos,      Decisões      lnteriocutórias,      Despachos,      Termos     de
Recebimento  de  Documentos,  Análise  da  Documentação,  Autos  de  lnfração,  Relatórios  de
lançamento,  Contrarrazões  de  Defesa  e  lniciais  de  Ações  de  Execução  Fiscal,   bem  como
implantação  do  Processo  Admínistrativo  Fiscal  que  compreende  a  elaboração  de  Autos  de
lnfração,    Relatórios   de   lançamento,   Contrarrazões   de   Defesa   e   lniciais   de   Ações   de

Execução  Fiscal e  Resposta aos embargos, Apelação e contrarrazões de apelação;
•      Proposítura  de  ações  visando  a  defesa  dos  interesses  do  Município  no  que  diz  respeíto  ao

lssQN,  lpTU,  DÍVIDA ATNA,  H-Bl,  H-R,  COTA  PARATEDOS  ICMS  (AUMENTO  DO  WA)  do  qual  o

licitante assessorará  a fiscalização e cobrança em todas as etapas, até a efetiva entrada dos
recursos e assessorará a  PGMVA nas possíveis ações judiciais advinda do objeto;

2.0 -DAS RESTRlçõES E COI\IDlçõEs DE PARTlapAÇÃ0

2.i-Restricões de DarticiDacão:
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2.1.1-Não  poderá  participar  pessoa jurídica  declarada  inidônea  ou  cumprindo  pena  de  suspensão,

que lhes tenham sido aplicadas,  por força da  Lei  nQ 8.666/93 e suas alterações posteriores;

2.1.2-Não  poderá  participar empresa com falência  decretada;

2.1.3-   Não  será   admitida   a   participação   de   interessados  sob  forma   de   consórcio  ou   grupo   de

empresas;

2.1.4-Quando  um  dos  sócios  representantes  ou  responsáveis  técnicos  da   Licitante  participar  de

mais   de   uma   empresa   especializada   no   objeto   desta    Licitação,   somente   uma   delas   poderá

participar do certame  licitatório.

2.2- Das condicões de DarticiDacão:

2.2.1-   Poderá   participar   do   presente   certame   os   interessados,   devidamente   cadastrados   na

(j   Prefeitura  de  Choró/Ce  para  o  ramo  de  atívidade  pertinente  ao  objeto  desta  Tomada  de  Preços,
observada   a   necessária   qualificação,   no   prazo   determinando   no   Art.   22,   Parágrafo   29,   da   Lei

8.666/93 e suas alterações.

3.0 DOS ENVELOPES

3.1-  A  documentação  necessária  à   Habilitação,  bem  como  as  Propostas  de  Preços  deverão  ser

apresentadas    simuftaneamente   à    Comíssão    de    Licitação,    em    envelopes   distintos,    opacos   e

fechados,  no día,  hora  e local indicado  no preâmbulo deste  Edital, conforme abaixo:

À PREFEITURA MUNlapAL DE CHORÓ

(lDENTIFICAÇÃO  DA  EMPRESA)

ENVELOPE N9 01 -DOCUMENTAÇÃO

TOI\/lADA DE PREÇOS N9 003/2021-TP

o}DPER:Eflt:â:::iECLpfRLà,cHORÓ
ENVELOPE N9 02 - PROPOSTA DE PREÇOS

TOMADA DE PREçOS N9 003/2021-TP

3.2 -É obrüatória a  assinatura de quem de direito da  PROPONENTE  na  PROPOSTA DE  PREÇOS.

3.3.   Os   Documentos   de   Habilítação   e   as   Propostas  de   Preços   deverão   ser   apresentados   por

preposto  da   LIcrTANTE  com   poderes  de  representação  legal,  através  de   procuração   pública  ou

particular com  firma  reconhecida.  A  não  apresentação  não  implicará  em  inabil.itação,  no  entanto,  o
representante    não    poderá    pronunciar-se    em    nome    da    LIcrTANTE,    salvo    se    estíver    sendo

representada   por   um   de   seus   dirigentes,   que   deverá   apresentar   cópia   do   contrato   social   e

documento de identidade.
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3.4-Qualquer  pessoa  poderá  entregar os  Documentos  de  Habilitação  e  as  Propostas Comerciais de

somente  uma  LICITANTE,  e  ainda,  nenhuma  pessoa,  mesmo  que  munida  de  procuração,  poderá

representar   mais   de   uma   LICITANTE   junto   à   COMISSÃO,   sob   pena   de   exclusão   sumária   das

LICITANTES  representadas.

4.0 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO -ENVELOPE ''A''.

4.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:

a)   Em   originais   ou   publicação   em   Órgão   Oficial,   ou,   ainda,   por   qualquer   processo   de   cópia

autenticada em Cartório;

0b)   Dentro   do   prazo   de   validade,   para   aqueles   cuja   validade   possa   expirar.   Na   hipótese   do
documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração

ou  regulamentação do órgão emissor que disponha  sobre a validade do mesmo.  Na ausência de tal

declaração  ou  regulamentação,  o  documento  será  considerado  válido  pelo  prazo  de  60  (sessenta)

dias,  a  partir da data de sua emissão;

4.2.  OS  DOCUMENTOS DE  HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO  DE:

4.2.1 -PESSOA JURl'DICA

4.2.1.1   -   Certificado   de   Registro   Cadastral   (CRC)   de   fornecedores   expedidos   pela   Prefeitura

Municípal  de  Choró/Ce,  dentro  do  prazo  de validade,  emitido  até  o terceiro dia  útil  anterior à  data

do recebimento das propostas.

4.2.1.2. RELATlvA À HABILrTAÇÃo juRÍDlcA:

a)  Ato constítutivo,  estatuto ou  contrato social  em vigor, acompanhado de todos os aditivos,  ou  se
for o caso do úítimo aditivo consolidado, devidamente registrado junto à Ordem  dos Advogados do

0    Brasil (OAB).

b)  Cópia  autenticada  em  Cartório  da  Cédula  de  identidade  de  todos  os  sócios,  diretores  ou  do

empresário ÍndMdual,  podendo ser substituída  pela  Carteira  Nacional de Habilitação -CNH.

c)  Prova  de  lnscrição no Certificado  Nacional de  Pessoa Jurídica -CNPJ;

d)  Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  estadual  ou  municipal  (Cartão  de  lnscrição  do
lss),   conforme   o   caso,   relativo   ao   domicílio   ou   sede   do   licitante,   pertinente   ao   seu   ramo  de
atividade e compatível  com o objeto contratual;

4.2.13 -ReEularidade Fiscal e Trabalhista:

a)    Prova   de    Regularidade    relativa    aos   Tributos   Federais   e    DÍvida   Ativa   da    União   (inclusive

contribuições sociais),  com  base  na  Portaria Conjunta  RFB/PGFN  N° 1.751, de 02/10/2014;

Av. Gel. João Paracampos, N91¢io -Alto do Cruzeiro, Chonó/CE. Ci\ipJ: 63.386.627/000i4Z -CGF: 06.920.507€
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c)  Certificado de  Regularidade de Situação -CRS perante o FGTS;

d)  Certidão  Negativa de Débitos  Municipais da  sede da empresa  licitante;

e)  Certidão  Negativa de Débitos Estaduais;

f)  Certidão  Negativa de  Débitos Trabalhista-CNDT.

4.2.1.2.2.-  As   Microempresas  e   Empresas  de   Pequeno   Porte,   por  ocasião  da   participação   neste

certame,   deverão   apresentar   toda    a    documentação    exigida    para    fins   de    comprovação   de

regularidade fiscal, mesmo que esta tenha alguma restrição.

4.2.1.2.3.  A  não  regularização  da  documentação,  no  prazo  previsto  no  subitem  4.2.1.2.5.  lmplicará

na   decadência  do  direito  à  contratação,  sem   prejuízo  das  sanções  previstas   neste   Edital,   sendo

facultado  à  CONTRATANTE  convocar  as  licitantes  remanescentes  na  ordem  de  classificação,   para

assinatura  do Contrato.

4.2.i.3 -Qualificacão Técnica:

4.2.1.3.2-Apresentar  no   mínímo  01   (um)  atestado  de  capacidade  técnica,  emitido   por   pessoa

juridica  de  direíto  público  ou  privado  com  firma  reconhecida  do  assinante,  comprovando  que  o

licitante  esteja  executando  ou  tenha  executado  serviços  compatíveis  ou  similares  com  o  objeto

desta  licitação.

4.2.13.3  -Prova  de  inscrição  e  regularidade  da  Sociedade  de  Advogados  na  Ordem  dos Advogados

do  Brasil-(OAB),  mediante certidão expedida  pelo Órgão competente;

4.2.1.3.4   -   Prova   de   inscrição   e   regularidade   dos   ad\/ogados   integrantes   do   quadro   societário,

advogados  associados  e  contratados  indicados  na  equipe  técnica,  mediante  Certidão  expedida  pelo

órgão competente.

4.2.1.3.5   -   QUAllFICAÇÃO  TÉCNICO-PROFISsioNAL:   A   indicação   da   equipe   técnica   e/ou   pessoal

disponível  para  a  prestação  dos  serviços,  mediante  a  apresentação  de  listagem  especificada  e  de

declaração   formal   de   sua    disponibilidade   da    equipe    mínima    de   trabalho   da    licitante,   com

compromisso   de   participação   do   pessoal   técnico   qualificado   conforme   atribuições   profissionais

discriminadas  abaixo,  no  subftem  "a",  nos  quais  os  profissionais  indicados  pela  PROPONENTE,  para

fins  de  comprovação  de  capacidade técníca,  declarem  que  participarão,  a  serviço  da  PROPONENTE,

dos serviços objeto desta  licitação.

a)  01  (um)  advogado  pertencente  ao  quadro  permanente  da  empresa,  devidamente  reconhecido

pela  Ordem dos Advogados do  Brasil  (OAB)

b)  01  (um)  profissional  de  nível  superior,  na  área  contábil  (Contador),  devidamente  reconhecido

pela  entidade  profissional competente.

Av. Cel. João P@racômpos,  NQ  lal0 -Alto do Ci.uzeiío, Choró/CE. CNpi: 63.386.627/OO0i42 -CGF: 06.920.507Ú
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4.2.1.3.6  -   Entende-se,   para  fins  deste  edital,   como   pertencente   ao  quadro   permanente:  sócio,

diretor, empregado ou contratado. A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante

será feita:

a)  Para sócio, mediante a apresentação do estatuto social e aditivos.

b)  Para  diretor,  mediante a  apresentação da  ata de  eleição e  posse da  atual diretoria,  devidamente

registrada junto ao Órgão competente.

c)   Se   o   profissional   integrante   da   equipe   técnica   não   for   sócio   e/ou   diretor   da   empresa,   a

comprovação se dará  mediante a apresentação da  cópia  da  Carteira de Trabalho e  Previdência Social

(CTPS) ou contrato de  prestação de serviços devidamente assinado e celebrado na forma da  lei.
4.2.1.3.7   -   A   experiência   dos   profissionais   apresentados   deverá   ser   demonstrada   através   de

atestados,   certidões,   carteiras  de  trabalho,   documentos   públicos   oficiais   ou   outro   equivalente,

comprobatórios da  atuação direta do profissional  na  área compatível com  o objeto licitado.

4.2.1.3.8 -Os  profissionais  indicados pelo  licitante para fins de comprovação da capac.itação técnico-

profissional  de  que  trata  o  subítem  4.2.1.3.5  deste  edital  deverão  participar  permanentemente  do

serviço    objeto   desta    licítação,    admitindo-se    a    substituição    por   profissionais   de    experiência

equivalente ou superior, desde que aprovada  pela administração.

4.2.1.4-Qualificacão Econômica -Financeira:

4.2.1.4.1  -Balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  úLtimo  exercício  social,  já  exigível  e

apresentado  na forma  da  lei,  que comprovem  a  boa situação financeira da empresa -vedada  a  sua
substkuição   por   balancetes   ou   balanços   provisórios   -   devidamente   assinados   por   contabilista

registrado  no  CRC,  bem  como  por  sócio,  gerente  ou  diretor,  podendo  ser  atualizados  por  índices
oficiais   quando   encerrados   há   mais   de   três   meses   da   data   da   apresentação   da   proposta,
acompanhado  do  Termo  de  Abertura  e  Encerramento  do  livro  Diário,  dev.idamerite  registrado  na
Junta Comercial competente;

4.2.1.4.2.  0  índice  que  comprovará  a  boa  situação  da  sociedade  será  o  Índice  de  Liquidez  Geral

maior ou  igual  a  1,0,  devidamente assinado  por contabilista  registrado  no CRC,  bem  como  por sócio,

gerente ou diretor da licitante;
(AC +  RLP)

Índice  de  Liquidez  Geral  (LG)  =    ---------------------------- ~-

(PC  +  ELP)  ou  (PNC)

Onde  :

AC é o Ativo Circulante

PC é o  Passivo Circulante

RLP  é o Realizável a  Longo Prazo

ELP  é  o  Exigível  a  Longo  Prazo

PNC é o  Passívo  não circulante;

Av. Cel. João Paracampos, NQ iam -Alto do Crüzelro, Choró/CE. CNPJ: 63.386.627/000142 -CGF: 06.920.507i}
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4.2.1.4.2.   Serão   considerados  como   na   forma   da   Lei,   o   Balanço   Patrimonial   e   Demonstrações

Contábeis assim  apresentados:

a.1)  As  empresas  constituídas  a  menos  de  01  (um)  ano  apresentarão  o  balancete  de  verificação

referente aos dois últimos meses anteriores à data de abertura dos envelopes;

a.2) As empresas constituídas a  menos de 02  (dois) apresentarão o  Balanço de Abertura;

4.2.1.4.3-   Certidão   Negativa   de   Falência   /   Concordata   /   Recuperação   Judicial,   expedida    pelo

distribuidor da sede do Licitante.

u

u

4.2.1.4.4-Garantia  nas  mesmas  modalidades  e  critérios  previstos  no  caput  e  §  ig  do  Art.  56 da  Lei

nQ 8.666/93,  no  montante de R$  1.675,00 (mil seiscentos e setenta  e cinco reais).

A  garantia  deverá  feita  em  nome  da  Prefeitura  Municipal  de  Choró/CE,  nos  termos  do  artigo  31,

inciso  111,  da   Lei  n9  8.666/93,  para  a  qual  será  emitido  recibo  de  garantia  que  será  o  documento

exigido  para atendimento da exigência editalícia.

4.2.1.4.5-A  licitante  poderá   optar  por  uma  das  seguintes  modalidades  de  garantia:  caução  em

dinheiro, títulos da dívída  públíca,  seguro garantia, ou  por fiança  bancária;

4.2.1.4.6-   Ao   optar   por  caução   em   dinheiro   -   os   interessados   deverão   depositar   à   Prefeitura
Municipal  de  Choró  -Agência   n9  0241-0,  Conta  Corrente   ng  38.2o6-X  -  Banco  do  Brasil  (anexar  o

comprovante)   ou   em   Títulos   da   Dívida   Pública,   devendo   este   ter   sido   emitido   sob   a   forma

escritural,  mediante  registro  em  sistema  centralizado  de  liquidação  e  de  custódia  autorizado

pelo  Banco  Central  do  Brasil  e  avaliados  pelos  seus  valores  econômicos,  conforme  definido  pelo
Ministério  da  Fazenda.

4.2.1.4.7-  Caso  a   modalidade  de  garantia   recair  em  títulos  da  dívida   pública,  estes  deverão  vir

acompanhados  de  laudo  de  autenticidade  e  de  laudo  de  valor  atribuído  aos  títulos,  com  valores

atualizados   expedidos   pela   Comissão   de  Valores   Mobiliários  do   Banco   Central   do   Brasil,   há   no

máximo um ano, a ser contado do dia da abertura do certame.

4.2.1.4.8-Caso  a  modalidade  de  garantia  escolhida  seja  a  fiança  bancária,  o  licitante  entregará  o

documento  no  original  fornecido  pela  instituição que  a  concede,  do  qual  deverá  obrigatoriamente,

constar:

4.2.1.4.9-Beneficiário:  Governo  Municipal  de Choró/CE.
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4.2.1.4.10-Objeto: Garantía da  participação  na TOMADA DE  PREÇOS  nQ. 003/2021-TP.

4.2.1.4.11-Valor:  1% (um  por cento)  do valor estimado.

4.2.1.4.12-Prazo de validade:  120 (cento e vinte) dias.

4.2.1.4.13-   Caso   a   modalidade   de   garantia   seja   seguro   garantia,   o   licitante   deverá   fazer   a

comprovação  da  apólice  ou  de  documento  hábil  expedido  pela  seguradora,  cuja  vigência  será  de,

no  mínimo, 60 (sessenta) dias contados a  partir da data do  recebimento dos envelopes;

oíi:;|;:àld4o-(:,,"::r,aoç,:od:ec.qnuc:|qí::rad:assegadr:n:'::,,:,:Tãe.|t:,s:::af:'staáepma::s,oso`àe'::ieta:::s`s:

encerramento de todo o processo licitatório;

u

4.2.1.4.15-A garantia da  proposta  poderá  ser executada;

a) se o  licitante retirar sua  proposta comercial durante o prazo de validade da  mesma;

b)  se o licitante  não firma o contrato;

c) se o licitante  não fornecer a  Garantia  Contratual.

4.3 -DEMAIS  DOCUMENTOS  DE  HABILITAÇÃO:

4.3.1   -   Declaração  de  que,   em   cumprimento   ao  estabelecido   na   Lei   n9  9.854,   de  27/10/1999,

publicada  no  DOU  de  28/10/1999,  e  ao  inciso  Xxxlll,  do  artigo  79,  da  Constituição  Federal,  não

emprega  menores de  18 (dezoito) anos em trabalho  noturno,  perigoso ou  insalubre,  nem emprega

menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  trabalho  algum,  salvo  na  condição  de  aprendiz,  a  partir  de  14

(quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

4.4  -  A  LICITANTE  deverá  fornecer,  a  titulo  de  informação,  número  de  telefone,  fax,  e  pessoa  de

contato,  preferencialmente local. A ausência  desses dados não a tornará  inabilitada.

5.0 DA PROPOSTA DE PREÇO -ENVELOPE ``8"

5.1-As  propostas  deverão  ser  apresentadas  em  papel  timbrado  da  firma  e  preenchidas  em  duas

vias  datilografadas/digitadas  ou  impressas  por qualquer  processo  mecânico,  eletrônico  ou  manual,

sem  emendas,  rasuras ou  entrelinhas,  entregue em  envelope lacrado.

5.2-As propostas de preços deverão ainda conter:

5.2.1-A razão social,  local da sede e o número de inscrição no CNPJ  da  licitante;
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5.2.2-Assinatura  do Representante  Legal;

5.2.3-lndicação  do  prazo  de  validade  das  propostas,  não  inferior a  60  (sessenta)  dias,  contados da

data da apresentação das mesmas.

5.2.4-Preço unitário e total  para cada item proposto, cotados em moeda  nacional, em algarismos e

por  extenso,  já  consideradas,  nos  mesmos,  todas  as  despesas,  inclusive  tributos,  mão-de-obra  e

transporte,  incidentes díreta  ou indiretamente no Objeto deste  Edital.

5.2.5-   Acompanharão   obrigatoriamente   as   Propostas   Comerciais,   como   partes   integrantes   da

mesma, os seguintes anexos, os quais deverão conter o nome da licitante, a assinatura:

5.2.5.1-Planilha  com  preços  unitários e totais conforme,  de  todos os  itens de acordo  com  o ANEXO

11 -MODELO  DE  CARTA PROPOSTA,  contendo todos os custos  para  perfeita  prestação  dos serviços

e quaisquer outros que se fizerem  necessários  para a  execução do objeto desta  Licitação;

5.2.6-  Correrão  por  conta  da  proponente  vencedora  todos  os  custos  que  porventura  deixar  de

explicitar em  sua  proposta.

5.2.7-Ocorrendo  divergência  entre  os  valores,  prevalecerão  os  descritos  por  extenso.  Ocorrendo

discordância  entre os valores unítário e total,  prevalecerá  o valor unitário.

5.2.8-  Em  caso  de  mais  de  uma  cotação  por  item,  será  considerada,  para  efeito  de  classificação  a

cotação de menor valor.

6.0 D0 PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃ0

6.1-A  presente  Licitação  na  modalidade  Tomada  de  Preços  será  processada  e  julgada  de  acordo

com  o procedímento estabelecido no art. 43  da  Lei  n9 8.666/93 e suas alterações  posteriores.

6.2-   Após   a   entrega   dos   envelopes   pelos   licitantes,    não   serão   aceitos   quaisquer   adendos,

acréscimos ou supressões ou esclarecimento sobre o conteúdo dos mesmos.

6.3-  Os  esclarecimentos,  quando  necessários  e  desde  que  solicitados  pela  Comissão  de  Licitação

deste  Município, constarão obrigatoriamente da  respectiva  ata.

6.4-   É  facultado  à   Comissão  ou   autoridade   superior,   em   qualquer  fase   da   Licitação,   promover

díligência  destinada  a  esclarecer  ou  complementar  a  instrução  do  processo,  vedada  a  inclusão  de

documentos ou informações que deveria constar originariamente da proposta.

6.5-  Será  lavrada  ata  circunstanciada  durante  todo  o  transcorrer  do  processo  licitatório,  que  será

assinada  pela Comissão de  Licitação e os licitantes presentes, conforme dispõe §  19 do art. 43  da  Lei

de  Licitações.

6.6-  0  recebimento dos envelopes contendo  os documentos de  habilitação,  e  a  proposta  de  preço

será  realizada simultaneamente em  ato  público  no dia,  hora  e  local  previsto neste  Edital.

6.7.        Para   a   boa   conduta   dos   trabalhos,   cada   licitante   deverá   se   fazer   representar   por,   no

máximo, 02  (duas) pessoas.
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6.8.        Os   membros   da   Comissão   e   02   (dois)   licitantes,   escolhidos   entre   os   presentes   como

representantes  dos  concorrentes,  examinarão  e  rubricarão  todas  as  folhas  dos  Documentos  de

Habilitação e Propostas de  Preços apresentados;

6.9-   Recebidos   os  envelopes   ``A"   DOCUMENTOS   0E   HABILITAÇÃO,   ``8"   ``PROPOSTA   DE   PREÇOS",

proceder-se-á a abertura e a análise dos envelopes referentes à documentação.
6.10-A  Comissão  poderá,  ao  seu  exclusivo  critério,  proclamar,  na  mesma  sessão,  o  resultado  da

habilitação, ou convocar outra  para esse fim, ficando cientificados os interessados;

6.11-  Divulgado  o  resultado  da  habilitação,  a  Comissão,  após  obedecer  ao  disposto  no  art.   109,

inciso   1,  alínea   "a",  da   Lei  de   Licitações,  fará   a  devolução  aos  inabilitados,  dos  seus  envelopes  -

proposta de preços lacrados.
6.12-   Abertura   das   propostas   de   preços  das   licitantes   habilitadas   que   serão   examinadas   pela

Comissão e  licitantes presentes.

6.13-Divulgação do  resultado do julgamento da  proposta de  preços e observância  ao  prazo  recursal

previsto  no  art.  109,  inciso  1,  alínea  ``b",  da  Lei  nQ 8.666/93.

6.14-Após  a  fase  de  habilitação,  não  cabe  desistência  de  proposta,  salvo  motivo justo  decorrente

de fato superveniente e aceito pela  Comissão de  Licitação.

7.0 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

A -AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO -ENVELOPE ''A"

7.1.   Compete   exclusívamente   à   COMISSÃO   avaliar   o   mérito   dos   documentos   e   informações

prestadas,  bem como i.ulgar a  capacidade técnica, econômica  e financeira de cada  PROPONENTE e a

exeqüibilidade das propostas apresentadas.

7.2.  A  habilitação será julgada  com  base  nos  Documentos de  Habilitação  apresentados,  observadas

as   exigências   pertinentes   à   Habilitação   Jurídica,   Regularidade   Fiscal   e   Trabalhista,   Qualificação

Técnica  e à  Qualificação Econômica  e  Financeira.

8 -AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS -ENVELOPE '`8"

7.3-A  presente  licitação será julgada  pelo critério,  do  menor preço,  conforme  inciso  1,  19 do art.  45

da  Lei  das  Licitôções.

7.4   -   Será    assegurado,   como   critério   de   desempate,    preferência    de   contratação    para    as

microempresas e empresas de pequeno porte, quando for o caso.

7.4.1.    Entende-se    por   empate   aquelas   situações   em    que   as    propostas   apresentadas   pelas

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez  por cento) superiores à

proposta  mais  bem classificada.

7.4.2.  Para efeito do disposto no item  7.4 ocorrendo o empate,  proceder-se-á da seguinte forma:
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7.4.3  -  a  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  mais  bem  classificada  poderá  apresentar

proposta   de   preço   inferíor  àquela   considerada   vencedora   do   certame,   situação   em   que   será
adjudicado em  seu favor o objeto licitado;

7.4.4 -  não ocorrendo à contratação  da  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  na forma  do

item  7.4.3, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem  na  hipótese do item

7.4.1,  na ordem classificatória,  para o exercício do  mesmo direito;

7.4.5  -   no  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e  empresas  de

pequeno  porte que se encontrem  nos  intervalos estabelecidos  no  item  7.4.1,  será  realizado  sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.4.6.   Na   hipótese  da   não-contratação  nos  termos  previstos  no  item  7.4,  o  objeto  licitado  será

adjudicado em favor da proposta origínalmente vencedora do certame.

7.4.7.  0  disposto  no  item  7.4.2  somente  se  aplicará  quando  a  melhor  oferta  inicial  não  tiver  sido

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.4.8.  Na  hipótese de ocorrer empate entre  proponentes que  não se enquadram  nas categorias de

empresas  de  pequeno  porte  e  microempresas,  adotar-se-á  o  sorteio  como  critério  de  desempate,

respeitado as disposições do art.  39,  Parágrafo 29 e art. 45,  Parágrafo  29 da  Lei 8.666/93.

7.4.9 Será declarada vencedora  a proposta de menor preço entre as LICITANTES classíficadas.

7.4.10.  As   Microempresas  ou   Empresas  de   Pequeno   Porte  que  desejarem   usufruir  o  direito  de

preferência previsto na  Lei Complementar 123/2006, deverão apresentar:
a)         Declaração,    firmada     pelo    representante    legal    da    empresa,    de    não    haver    nenhum

impedimento previsto do § 49 do Artigo 39 da lc 123/06.

b)        Certídão  expedida  pela  Junta  Comercial,  nos  termos  do  art.  89  da  lN  103/2007  do  DNRC  -

Departamento Nacional de  Registro  no Comércio;

7.5- Serão desclassificadas as propostas:

7.5.1-Que não atenderem  as especificações deste  Edital de Tomada de Preços;

7.5.2-   Que   apresentarem   preços   unitários   irrisórios,   de   valor   zero,   ou   preços   excessivos   ou

inexeqüíveis (na forma do Art. 48 da  Lei de  Licitações).

7.5.3   -   Que   apresentarem   valor   unitário   e   totais   superiores   ao   preço   máxímo   orçado   pela

Prefeitura  Municipal de Choró;

7.5.4-  Não  será  considerada  qualquer  oferta  de  vantagem  não  prevista  nesta  Tomada  de  Preços,

nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;

7.5.5-  Os  erros  de  soma  e/ou  multiplicação,   bem  como  o  valor  total  proposto,  eventualmente

configurados  nas  Propostas  de  Preços  das  PROPONENTES,  serão  devidamente  corrigidos,  não  se

constituindo, de forma alguma, como  motivo para desclassificação da  proposta.

7.5.6-No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate a classificação

se fará, obrigatoriamente, por sorteio, vedado outro processo.
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07.5.7-   Será   declarada   vencedora   a    proposta   de   menor   preço   GLOBAL   entre   as   LICITANTES

classificadas;

7.5.8-   De   conformidade   com   o   parecer   da   CPL,   não   constituirá   causa   de   inabilitação   nem   de

desclassificação  da  proponente  a  irregularidade  formal  que  não  afete  o  conteúdo  ou  a  idoneidade

da proposta e/ou documentação;

8.0 DA ADJUDICAÇÃ0

8.1-A   adjudicação   da   presente   licitação   ao   licitante   vencedor  será   efetivada   mediante   termo

circunstanciado, obedecida  à ordem  classificatória,  depois de  ultrapassado o prazo  recursal.

9.0 -D0 CONTRATO

9.1-  Será   celebrado   instrumento  de  Contrato,  conforme   minuta   anexa   a   presente  Tomada   de

Preços,  que  deverá  ser  assinado  pelas  partes  no  prazo  de  O5  (cinco)  dias  úteis,  a  partir  da  data  de

convocação encaminhada  à  licitante vencedora.

9.2-A recusa  injustificada do adjudicatário em assinar o  "Termo de Contrato"  no prazo estabelecido

no   subitem   anterior,   caracterizará   o   descumprimento   total   da   obrigação,   ficando   sujeita   às

penalidades previstas no item 20.1, sub-alínea  `'b.1" do  Edital;

9.3-   Considera-se   como   parte   integrante   do   Contrato,   o   Termo   de   Referência,   a   Proposta

Vencedora e seu Anexo,  bem como os demais elementos concernentes à  licitação, que serviram de

base ao  processo  licitatório.

9.4-0 prazo de convocação a que se refere o subitem 9.1, poderá ter uma única  prorrogação com o

mesmo  prazo,  quando  solicitado  pela  licitante,  e  desde  que  ocorra  motivo justificado  e  aceito  pela

Administração.

9.5-É facultado  à  Administração,  quando o convocado  não assinar o  "Termo  de Contrato"  no  prazo

e   condições   estabelecidos,   convocar   os   licitantes   remanescentes,   obedecendo   à    ordem    de

classificação  estabelecida   pela   Comissão,   para  fazê-lo  em   igual   prazo  e   nas   mesmas  condições

0    propostas  pelo  primeiro  colocado,  ou   revogar  a   licitação  consoante  prevê  a   Lei  nQ  8.666/93  e

alterações posteriores.

10.0 DOS PRAZOS

10.1.     Os serviços objeto desta  licitação deverão ser executados  por 12  (doze)  meses,  podendo ser

prorrogado nos termos da  Lei 8.666/93 e suas alterações.
10.2.     Os  pedidos  de  prorrogação  deverão  se fazer acompanhar de  um  relatório  circunstanciado  e

do  novo  cronograma  físico-financeiro  adaptado  às  novas  condições  propostas.  Esses  pedidos  serão

analisados e julgados pela fiscalização da  Prefeitura  Municipal de Choró-CE.

10.3.     Os  pedidos  de  prorrogação  de  prazos  serão  dirigidos  a  Secretaria  de  competência,  até  10

(dez) dias antes da data do término do  prazo contratual.
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u10.4.  Os atrasos ocasionados  por motivo de força  maior ou  caso fortuito, desde que  notificados  no

prazo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas  e  aceitos  pela  Prefeitura  de  Municipal  de  Choró-CE,  não  serão
considerados como  inadimplemento contratual.

11.0 DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

11.1-A Contratante se obriga  a  proporcionar à  Contratada todas as condições  necessárias ao  pleno

cumprimento  das  obrigações  decorrentes  do  Termo  Contratual,  consoante  estabelece  a   Lei   n9

8.666/93 e suas alterações  posteriores;

11.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas e

impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços;

11.3-Comunicar  à  Contratada  toda  e  qualquer  ocorrência  relacionada  com  a  execução  do  objeto

contratual, diligenciando nos casos que exigem  providências corretivas;

11.4-   Providenciar  os  pagamentos  à  Contratada  à  vista   das  Notas   Fiscais  /Faturas  devidamente

atestadas pelo Setor Competente.

12.0 DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

12.1-  Executar  o  objeto  do  Contrato  de  conformidade  com  as  condições  e  prazos  estabelecidos

nesta  Tomada  de  Preços,  no Termo  de  Referência,  no Termo  Contratual  e  na  proposta  vencedora

do certame;

12.2-Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilítação e qualificação exigidas na  Lei de  Licitações;

12.3-Utilizar profissionais devidamente  habilitados na  execução do obj.eto contratual;

12.4  -  Substituir  os  profissionais  nos  casos  de   impedimentos  fortuitos,  de   maneira   que   não  se

prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;
12.5-   Facilitar   a   ação   da   FISCALIZAÇÃO   na   inspeção   dos   serviços,   prestando,   prontamente,   os

esclarecimentos que forem  solicitados pela CONTRATANTE;

lJ    12.6-   Providenciar  a   imediata   correção   das   deficiências   e/   ou   irregularidades   apontadas   pela

Contratante;

12.7-Pagar  seus  empregados  no  prazo  previsto  em  lei,  sendo  também  de  sua  responsabilidade  o

pagamento  de  todos  os  tributos  que,  direta  ou  indiretamente,   incidam  sobre  a   prestação  dos
serviços   contratados   inclusive   as   contribuições   previdenciárias   fiscais   e   parafiscais,   FGTS,   PIS,

emolumentos,  seguros  de  acidentes  de  trabalho,  etc,  ficando  excluída  qualquer  solidariedade  da

Prefeitura  Municipal  de  Choró  por  eventuais  autuações administrativas  e/ou judiciais  uma  vez  que

a  inadimplência  da  CONTRATADA,  com  referência  às suas obrigações,  não  se transfere  a  Prefeitura

Municipal de Choró.

12.8-Responder,  pecuniariamente,  por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União,

Estado,  Município ou terceíros,  decorrentes da  prestação dos serviços;
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12.9  -Caso os serviços executados estejam  em  desacordo com  as especificações contidas no  Edital,

a(s)   Secretaria(as)   solicitante(s)   rejeitará(ão)   a   continuidade   dos   serviços,   objeto   da   presente

licitação, ficando  a  licitante vencedora   obrigada  a  refazer os serviços  recusados,  no  prazo   máximo

de 48  (quarenta e oito) horas, contados da  notificação,  sem ônus para  Órgão licitante.

12.10 -A contratada será  responsável  pela  utilização de mão-de-obra qualificada e  própria.

12.11 -Os serviços serão executados de acordo com descrito no Termo de Referência.

12.12  -  Os   serviços   deverão   ser   prestados   necessariamente   por   equipe   técnica   da   empresa,

composta de:

a)  01  (um)  profissional  de  nível  superior,  na  área jurídica,  devidamente  reconhecida  pela  entidade

profissional  competente, com experiência comprovada  na  área  compatível  com o objeto  licitado.

12.12.1-CARGA  HORÁRIA  NÃO  PRESENCIAL:

12.12.1.1  -A  carga  horária  NÃO  PRESENCIAL  refere-se  à  demanda  Consultiva  prestada  por  escrito

através  de  correio  eletrônico  (e-mail),  de  forma  convencional  via  Consulta  Escrita  formalizada  via

telefone,  chat  de  mensagem,  ou  outro  recurso  de  tecnologia  da  comunicação  e  informação,  que

será  ilimitada e em tempo  integral,  prestada  pela contratada em  local  indicado por esta.

Os serviços  NÃO  PRESENCIAIS  em tempo  integral  de  Consultoria  serão  prestados em  local  indicado

pela   contratada,   sem   limite   de   quantidade   para   realização   de   consultas   a   serem   feitas   por
servidores   do   Munici'pio   decorrente   de   dúvidas   suscitadas   em   face   de   fatos   supervenientes,

devendo  toda  e  qualquer orientação  ser dada  de  forma  formal,  preferencialmente  no formato  de

parecer,  somente  por profissionais devidamente  habilítados, e  em  observância  ao que  prescreve o
instrumento convocatório/edital e seus anexos.

13.0 DA DURAÇÃO DO CONTRATO

13.1-  0  contrato  terá  um  prazo  de  vigência  a  partir  da  data  da  assinatura  do  contrato  por  um

período  de  12  (doze)  meses,  podendo ser prorrogado  nos casos  e formas  previstos  na  Lei  n9 8.666,

de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.

14.0 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1-  PAGAMENTO:  0  pagamento  será  efetuado  em  até  10  (dez)  dias  do  mês  subseqüente  ao

adimplemento  da  obrigação  de  conformidade com  as  notas fiscais/faturas  devidamente  atestadas

pelo  Gestor da  despesa,  acompanhadas  das  Certidões  Federais,  Estaduais  e  Municipais  do  licitante

vencedor,   todas  atualizadas,   observadas  as  condições  da   proposta   e   as  disposições  editalícias,

através de crédito  na Conta  Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal.

15.0 DA FONTE DE RECURSOS
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15.1-A  despesa  decorrente  desta  licitação  correrá  à  conta  dos  recursos  oriundos  da  PREFEITURA

MUNICIPAL  DE  CHORÓ/CE -RECURSOS  ORDINARIOS  -EXERCÍCIO  2021,  NAS  SEGUINTES  DOTAÇÕES

ORÇAMENTÁRIAS:

SECRETARIA   DE   ADMINISTRAÇÃO,   PLANEJAMENTO   E   FINANÇAS:   03.01   -04.122.0002.2.011   -

Gerenciamento  da  Secretaria  Municipal  de Administração,  Planejamento e  Finanças.  3.3.90.39.00 -

Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica;

16.0 DO REAJUSTAMENTO  DE PREç0

16.1-Os  preços  serão  fixos  e  irreajustáveis  conforme  lei  que  instituiu  o  Plano  Real.  A  Contratada

terá  direito  ao  Realinhamento  de  Preços  conforme  o  disposto  no  art  37,  inciso  Xxl,  da  CF/88  e  no

art.  65,  inciso  11,  alínea  "d"  da  Lei  de  Licitações vigente.

0    16.2   -  A   contratada   poderá   reajustar   somente   após   12(doze)   meses   a   contar   da   data   de
apresentação  das  propostas,  com  base  na  variação  percentual  acumulada  no  período  sob  análíse,

lGP-M  (Índice  Geral  de  Preços  do  Mercado)  ou  outro  equivalente,  caso  este venha  a  ser extinto  ou

substituído.

17.0 -DAS ALTERAçÕES CONTRATUAIS

17.1-A  CONTRATADA  fica  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  acréscimos  ou

supressões no  quantitativo do  objeto  contratado,  até  o  limite  de  25% (vinte  e  cinco  por cento)  do

valor inicíal  atualizado  do  Contrato,  conforme  o disposto  no  §  1Q,  art.  65,  da  Lei  nQ 8.666/93  e  suas

alterações posteriores.

18.0 DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS

18.1-Pela   inexecução  total   ou   parcial   das  obrigações  assumidas,   garantidas   a   prévia   defesa,   a

Administração  poderá  aplicar à  Contratada, as seguintes sanções:

0   :)) AMduv,:a|êncla;

b.1)  Multa  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  de  sua  proposta  ,em  caso  de  recusa  da  licitante

vencedora  em  assinar  o  contrato  dentro  do   prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  contados  da  data  da

notificação feita  pela  Contratante;

b.2)  Multa  de O,3°/o (três décimos por cento)  por dia de atraso  na  execução dos serviços, até o limite

de 30 (trinta)  dias;

b.3)  Multa  de  2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da  parcela  não cumprida  do Contrato e

rescisão  do  pacto,  a  critério  da   Prefeitura   Municipal  de  Choró,  em  caso  de  atraso  dos  serviços

superior a  30 (trinta) dias.

b.3)  Os valores das  multas  referidas  nestas cláusulas serão  descontadas  ``ex-officio" da  Contratada,

mediante  subtração  a  ser  efetuada  em  qualquer  fatura  de  crédito    em  seu  favor  que  mantenha
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junto  a   Prefeitura   Municipal  de  Choró,  independente  de   notíficação  ou  interpelação  judicial  ou

extrajudicial.

c)  Suspensão  Temporária  do  direito  de  participar  de  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a

Administração,  pelo prazo de até 02 (dois)  anos.

d)   Declaração  de  inidoneidade  para   licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,  enquanto

perdurarem   os   motivos   determinantes   da   punição   ou   até   que   a   contratante   promova   a   sua
reabilitação.

19.0 DAS RESCISÕES CONTRATUAIS

19.1 -A rescisão contratual  poderá  ser:

19.2-Determinada  por ato  unilateral  e escrito da CONTRATANTE,  nos casos enumerados nos incisos

(J    1 a Xll  do art.  78 da  Lei  Federal  n9 8.666/93;

19.3-  Amigável,   por  acordo  entre  as  partes,   mediante  autorização  escrita  e  fundamentada   da

autoridade competente,  reduzida  a termo  no  processo  licitatório,  desde que  haja  conveniência  da

Administração;

19.4-Em  caso de  rescisão  prevista  nos  incisos Xli  e Xvii  do  art.  78 da  Lei  ng  8.666/93,  sem  que  haja

culpa  do  CONTRATADO,  será  esta  ressarcida  dos  prejuízos  regulamentares  comprovados,  quando

os houver sofrido;

19.5-A rescisão  contratual  de que trata  o  inciso  1  do  art.  78 acarreta  as conseqüências  previstas  no

art. 80,  Íncisos 1 a  lv, ambos da  Lei  n9 8.666/93.

u

20.0 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

20.1-  Os  recursos  cabíveis  serão  processados  de  acordo  com  o  que  estabelece  o  art.  109  da  Lei  n9

8666/93 e suas alterações.

20.2-  Os  recursos  deverão  ser  interpostos  mediante  petição  devidamente  arrazoada  e  subscrita

pelo  representante  legal  da  recorrente  dirigida  à  Comissão  de  Licitação  da  Prefeitura  Municipal  de
Choró.

20.3-   Os   recursos  serão   protocolados   na   Prefeitura   Municipal   e  encaminhados   à   Comissão  de

Licitação.

21.0 DAS DISPoslçõES FINAIS

21.1-A  apresentação  da  proposta  implica  na  aceitação  plena  das  condições  estabelecidas  nesta

TOMADA DE  PREÇOS.

21.2 -Esta  licitação poderá  ser em caso de feriado, transferida  para o  primeiro dia  útil  subseqüente,

na  mesma  hora e  local.

21.3  -  Para  dirimir  quaisquer  dúvidas,  o  proponente  poderá  dirigir-se  à  Comissão  de  Licitação,  na

sede  da  Prefeitura  Municipal  de  Choró,  durante  o  período  das  Osh300mim  às  14hoomim.  0  Edital
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poderá  ser  adquirido  na  Sede  da  Prefeitura  Municipal  de  Choró,  mediante  pagamento  de  DAM  no

valor de  R$  20,00  (vinte  reais), Setor de  Licitações ou  no site do Tribunal  de  Contas dos  Municípios,

no endereço: www.tcm.ce.gov.br/licitacoes.

21.4-Conforme a  legislação em vigor, esta  licitação,  na  modalidade Tomada de  Preços poderá ser:

a)   anulada,   a   qualquer  tempo,   por   ilegalidade  constatada   ou   provocada   em   qualquer  fase   do

processo;

b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveníente, pertinente e

suficiente  para justificar o ato;

c) adiada,  por motivo justificado.

21.5-   Os   casos   omissos   serão   resolvidos   pela   Comissão   de   Licitação   nos  termos   da   legislação

pertinente.

22.0 DO FORO

22.1  -Na  hipótese de  procedimento judicial, fica  eleito o foro da  Comarca  de CHORÓ -CE,  excluído,

qualquer outro por mais privilegiado que seja;

Choró,11 de  Fevereiro de 2021.

ANA PAU

Presidente da Comissão de  Licitação
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ANEXO 1 -PROJET0 BÁSICO

1.     OBJETO:     CONTRATAÇÃO     DE    SERVIÇOS    TÉCNICOS     E    ADVOCATÍCIOS     ESPECIALIZADOS     NA

RECUPERAÇÃO  E  INCREMENTO  DO  IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS  DE  QUALQUER  NATUREZA  (lssQN),  E

DO  SIMPLES  NACIONAL, JUNTO  AOS  CONTRIBUINTES  PERTENCENTES AO  MUNICÍPIO  DE  CHORÓ  DE

RESPONSABILIDADE    DA    SECRETARIA    DE    ADMINISTRAÇÃO,     PLANEJAMENTO    E    FINANÇAS    DO

MUNICíplo  DE CHO.

1.2 -DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERvlços

•     ldentificação,  assessoria  na  cobrança  e  implementação  de  arcabouço  legal  e  técnico  que

permitam  dentro  da   legalidade  incrementar  as  receitas  de  todos  os  serviços  e  impostos
devidos no OBJETO;

•     DesenvoMmento da  metodologia  para  planejamento operacional do programa  em  sintonia

com  os  dispositivos  legais  Municipais,  Estaduais,  e  da  União,  bem  como  a  complementação

e  atualização   legislativa,   por  meio  de   Projetos  de   Lei,  Atualização  do  Código  Tributário,

Decretos,   Resoluções,   Provimentos,  manuais  de  Procedímentos,   Modelo  de  Formulários,
entre outros;

•      Logísticas   de   processo,   direcionada   ao   desenvoMmento   de   atividades   simultâneas   que

permitam  a  realização  de  todas  as  etapas  do  projeto  conforme  cronograma  estabelecido,
otimizando   as   faces   da   análise,   levantamento,   digitação,   dígitalização   e   transmissão   e
dados;

•     Levantamento  dos  valores  dos  serviços  prestados  e  tomados  pelos  contribuintes  do  (lTEM

2.0) e que servem de base de cálculo do lssQN;
•     Análise,    tradução    e    atualização    da     legislação    que    trata    da    incidência    do    lssQN,

especialmente    no    tocante    à    criação    de    substitutos    e    responsáveis    solidários    das
administradoras  de  cartões  de   créditos,   instituições  financeiras,   operadora   de  telefonía
celular, grandes tomadores e prestadores de serviços dentro e fora do município;

•      Elaboração    e    alimentação    de    bancos    de    dados    informatizando    para    possibilitar    o

processamento   e   emissão   de   relatórios   contendo   os   valores   a   serem   cobrados   dos
contribuintes acíma indicado;

•      Dígítalização    de    documentação    reproduzida,    necessária    e    formação    dos    Processos

Administrativos    Fiscais,    como    Ordens   de   serviços,   Termos   de    lntimação,   termos   de
Recebimento      de      Documentos,      Decisões      lnterlocutórias,      Despachos,     Termos     de
Recebímento  de  Documentos,  Análise  da  Documentação,  Autos  de  lnfração,  Relatórios  de
lançamento,  Contrarrazões  de  Defesa  e  lniciais  de  Ações  de   Execução  Fiscal,   bem  como

implantação  do  Processo  Administrativo  Fiscal  que  compreende  a  elaboração  de  Autos  de
lnfração,   Relatórios   de   lançamento,   Contrarrazões   de   Defesa   e   lniciais   de   Ações   de

Execução  Fiscal e  Resposta  aos embargos, Apelação e contrarrazões de apelação;
•      Propositura  de  ações  visando  a  defesa  dos  interesses  do  Município  no  que  diz  respeito  ao

lssQN,  lpTU,  DÍVIDA ATIVA,  lTBl,  lTR,  COTA  PARATEDOS  ICMS  (AUMENTO  DO  IVA)  do  qual  o

licitante  assessorará  a  fiscalização  e cobrança  em todas as etapas,  até a  efetiva  entrada  dos
recursos e assessorará a  PGMVA nas possíveis ações judiciais advinda do objeto;
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FINALIDADE  DO  OBJETO:

A   presente   licitação   tem   como   finalidade   incrementar   as   receitas   do   município   Choró/CE

prestando  assessoria  na  fiscalização  e  arrecadação  de  lssQN, juros,  multa  e  correção  monetária
devidos  por  Bancos,  Cooperativas Agrícolas,  de  Crédito  e  de  Saúde,  Associações,  Companhia  de
Energia  Elétrica  e Telefonia,  Provedores  de  internet  e  Streaming,  Administradoras  de  Cartão  de

Crédito, Companhia de Água e Esgoto, Cartórios, Grandes Empresas  Prestadoras e Tomadoras de
Serviço,  Administradoras  de  Consórcio,   Funerárias,  Auto   Escolas,   Farmácias  de   Manipulação,

Clinicas,   Laboratório  de  Análises,  empresas  de  planos  de  saúde,  DNIT,   DER-CE,   bem  como  os

grandes  tomadores  de  serviços  no  munici'pio,  incluindo  o  Estado  do  Ceará  e  suas  empresas  e
Autarquias,   bem  como   União  e  suas  empresas  e  Autarquias,  Construção  Civil,  Concretagem,
Contratos   internos   da    Prefeitura,    Empresas   de    mão   de   obra   terceirizada,   empresas   de

Cj::Speescsj:,:'aa;õaecs:dbee:'acso'J:S:'te|:çbõoersaçdãeo:nass'sne°s's::,:°nav'es:encdu°çãaotednod;:oàjsETd:T::::SERC#or::
CRÉDITOS,  inscritos  em  dMda  ativa  que  visa  assessorar  a  secretaria  de  finanças,  a  auditar  e

cobrar administrativamente a  referida dívida  ativa  regulamente  inscrita  no  município,  bem  como
elaborar  e  assessora  na  implantação  de  instrumentos  eficazes  de  cobrança  administrativa,  tais

u

como  negativação de devedores os órgãos de  proteção de credito,  protesto da  CDA e assessora
a  PGMXX  nas execuções. Também faz  parte dos serviços a  viabilização  para  cobrar e  incremento
do  lTBl,  especialmente,  nas  negociações  feitas  por  meio  de  "declarações  de  compra  e  vendas",
nos   imóveis   sem   o   devido   Registro   no   Cartório   de   imóveis,   como   também   assessoria   na
regularização  e  cobrança  de  lpTU  nos  loteamento,  bem  como  assessora  e  implementação  de

convênio  com  a   União,   no  sentk]o  de  transferir  ao  Município  contratante  a   legitimidade  de
cobrança  de  100% do  rTR  nos  imóveis  localizados  no  território  do contratante.  Finalmente  atuar

junto ao Governo do  Estado do Ceará  na  elaboração, assessoria  e implantação de convênio junto
à  Fazenda  Municipal  para  a fiscalização e o efetivo aumento do  lvA, sendo certo que tudo com o
objeto  de  aumentar  a  cota   parte  do  reparte  do   lcMS  destinado  ao  município.   Finalmente,
também   é   parte   desse   objeto   a   auditoria,   assessoria   e   incremento   no   recolhimento   dos
contribuintes vinculado  ao  SIMPLES,  neste  caso,  deverá  haver um  pente fino  com  o  cruzamento

de dados e audftoria, sempre visando o incremento da  rece.ita.

2.  JUSTIFICATIVA:  Com  esta  contratação  o  Município  objetiva  melhorar  a  arrecadação  tributária,

bem como, a elaboração de um  projeto abrangente, consistente e detalhado que estabeleça  metas
e  ações  a  serem  implementadas com  vista  ao  aumento do  desempenho  da  recuperação da  dívida
ativa  tributária  no  Município  de Choró/CE,  bem  como  a  recuperação  de  receitas  não  lançadas  e/ou
sonegadas.  De  lssQN,  rTBl,  lpTU  bem  como aumento do  repasse do lcMS.

3.  EQUIPE TÉCNICA:

a)  01  (um)  profissional  advogado  devidamente  reconhecido  pela  Ordem  dos  Advogado  do  Brasil

(OAB).

b)  01  (um)  profissional  de  nível  superior,  na  área  contábil  (Contador),  devidamente  reconhecido

pela  entidade profissional  competente.
3.1.  REQUISITOS MÍNIMOS:
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São  requisitos mínimos à  participação no certame:

a)  Apresentar  no  mínimo  01  (um)  atestado  de  capacidade  técnica,  emitido  por  pessoa  jurídica  de

direito  público ou  privado  com  firma  reconhecida  do assinante,  comprovando que o  licitante esteja

executando ou tenha executado serviços compatíveis ou similares com  o objeto desta  licitação.

b)   Apresentar   Declaração   explícita    indicando   a   equipe   técnica,   pertencente   ao   seu   quadro

permanente,   adequada   e   disponi'vel   para   a   realização   do   objeto   da   licitação,   composta   de   no
mínimo 01  (um)  profissional,  na forma do subitem  3.  deste  projeto básico.

4.1. CARGA HORÁRIA NÃO PRESENCIAL

A  carga  horária  NÃO  PRESENCIAL  refere-se  à  demanda  Consultiva  prestada  por  escrito  através  de

o:::rtejdoee,:ter:sn:::+:.:ua,,:,u:reof:::uars:ondvee::,conno:::Í,:à:n::,:au::ccar:tãaofoerTnaf,;zramdaa;ãv::::,:f::reá
ilimitada e em tempo integral,  prestada  pela contratada em  local  indicado por esta.
Os serviços  NÃO  PRESENCIAIS em tempo  integral de  Consultoria,  serão  prestados em  local  indicado

pela   contratada,   sem   limite   de   quantidade   para   realização   de   consultas   a   serem   feitas   por
servidores  do   Município   decorrentes   de   dúvidas   suscitadas   em   face   de   fatos  supervenientes,
devendo  toda  e  qualquer  orientação  ser  dada  de forma  formal,  preferencialmente  no  formato  de

parecer,  somente  por profissionais devidamente  habílitados,  e  em  observância  ao  que  prescreve  o
instrumento convocatório/edital e seus anexos.

4. VIGÊNCIA DO CONTRATO:

4.1.  0  contrato  produzirá  seus jurídicos e  legais efeitos a  partir data de sua  assinatura  e vigerá  pelo

prazo  de  12  (doze)  meses,  podendo  ser prorrogado  nos termos do artigo 57,  inciso  11,  da  Lei  Federal
n9 8.666/93.

5.  PAGAMENTO:

5.1. 0 pagamento será feito na proporção da execução dos serviços licitados, de conformidade com

(j    as   notas   fiscais/faturas   devidamente   atestadas   pelo   gestor   da   despesa,   acompanhadas   das
Certidões   Federal   (abrangendo   as   contribuições   sociais),   Estadual,   Municipal,   FGTS   e   CNDT   do

contratado, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.
5.2. 0  pagamento será efetuado em  até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da docurnentação
tratada  neste  subitem,  observadas  as  disposições  editalícias,  através  de  crédíto  na  Conta  Bancária
do fomecedor ou através de cheque nominal.

6.  DOTACÃO ORCAMENTÁRIA:

6.1.  A  despesa  decorrente  desta  licitação  correrá  à  conta  dos  recursos  oriundos  da  PREFEITURA

MUNlapAL      DE      CHORÓ/CE      -      RECURSOS      ORDINARIOS,      NAS      SEGUINTES      DOTAÇÕEs

ORÇAMENTÁRIAS:
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0SECRETARIA   DE  ADMINISTRAÇÃO,   PLANEJAMENTO   E   FINANÇAS:   03.01  -04.122.0002.2.011  -

Gerenciamento  da  Secretaria  Municipal  de Administração,  Planejamento e  Finanças.  3.3.90.39.00 -

Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica;

7. GESTOR DO CONTRATO:
7.1.  A  Gestão  do  Contrato  será  exercida  por  servidor  especialmente  designado  pelos  Ordenadores
de  Despesas,  o  qual  deverá  exercer em  toda  sua  plenitude  a  ação  de  que  trata  a  Lei  n9  8.666/93,
afterada e consolidada.

8.0 -DOS VALORES ESTIMADOS

8.1- DA ARRECADAÇÃ0
8.1.1-   Estimai;e   que   o   excedente   da   arrecadação   será   calculado   sobre   todos   cs   crédítos   tributários
recebidos  em  razão  dos  serviços  executados  pelo  contratado  até  o  limite  de  R$  750.000,00  (setecentos  e
cinquenta  mil  Reais).

9.  VALOR DO INVESTIMENTO:

9.1. 0 Vak)r Global  Estimado é de R$  167.500,00 (cento e sessenta  e sete mil  e quinhentos reais).

OBS.:   0  valor  constante  do  presente  orçamento  foi  calculado  tendo-se  como  base  o   preço  médio  após

pesquisa de preços pratícado no mercado.

10.  lTENS  POR  UNIDADES GESTORAS:

lTENS ESPECIFICAçÕES  POR UNIDADE UNIDADE QUANT. VALOR  UNITÁRIO VALORTOTAL

GESTORA

1

A  presente  licitação  tem  como  objeto

Serviço 01 R$  167.500,00 R$  167.500,00

à    Contratação    de   serviços   técnicos

advocatícios           especializados           na

recuperação e incremento do lssQN, e

do      simples      nacional,      junto      aos

contribuintes        ao        município        de

Choró/Ce.     De     responsabilidade     da

secretaria             de             administração,

planejamento  e  finanças  do  munici'pio

de Choró/Ce.

11.  DISPOSICÕES  FINAIS

11.1.   Este   termo   de   referência   visa   atender   as   exigências   legais   para   o   procedimento   licitatório   na
modalidade Tomada  de  Preços,  constando todas  as  condições necessárias e suficientes, ficando  proibido  por
este termo exúir clausula€ ou condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e
estabeleçam   preferências  ou  destinações  em   razão  de  naturalidade  dos  licitantes  ou  de  qualquer  outra
circunstância  impertinente ou  irrelevante para  sua especificação.

11.2.  Reproduza-se fielmente este termo de referência m minuta do edital e edital.
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ANEX011 -MODELO  DE CARTA DE PROPOSTA

Local  e data

À

Comissão de Licitação da  Prefeitura  Municipal de Choró-CE.

Ref.: TOMADA DE  PREÇOS N° 003/2021-TP

Prezados Senhores,

Apresentamos  a  V.Sas.  Nossa  proposta  para  Contratação  de  serviços técnicos  advocatícios  especializados
na  recuperação  e  incremento  do  lssQN,  e  do  simples  nacional, junto  aos  contribuintes  ao  munici'pio  de
Choró/Ce.  De  responsabilidade  da secretaria  de  administração,  planejamento  e finanças do  munici`pio de
Choró/Ce.,  do  Edital  de  TOMADA  DE  PREÇOS  N°  003/2021-TP,  pelo  preço  global  de  RS

0

), conforme anexo  1,   com  prazo de execução de  12  (doze) meses.

ltens Especificação dos Serviços Unidade Quant.
ValorUnitário(mensal)

Valor Total(anual)

1.

Contratação      de      serviços      técnicos

Serviço 01

advocatícios           especializados            na
recuperação e  Íncremento  do  lssQN,  e
do       simples       nacional,      junto      aos
contribuintes        ao        município        de

Choró/Ce.      De     responsabilidade     da

secretaria             de             administração,

planejamento  e  finanças  do  município
de Choró/Ce.

Valor Global da  Proposta

Caso  nos seja adjudicado o objeto da  presente licitação,  nos comprometemos a assinar o contrato  no  prazo
determinado         no         documento         de         convocação,         indicando         para         esse         fim         o         Sr.

Carteira             de             identidade             n°.

expedida  em Jj_  Órgão  Expedidor
como representante legal desta empresa.

lnformamos que o prazo de validade da  nossa  proposta é de

e   CNPJ/CpF   no

)  dias corridos,  a
contar da data  de abertura da  licitação.
Finalizando,  declaramos  que  estamos  de  pleno  acordo  com  todas  as  condições  estabelecidas  no  Edital  da
licitação e seus anexos.

Atenciosamente,

FIRMA  PROPONENTE / CNPJ REPRESENTANTE  LEGAL / CPF
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ANEXO  111 -MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO  N9 TERMO DE CONTRATO

ATRAVÉS   DA   SECRETARIA   DE

QUE  ENTRE Sl  l:AZEM  0  MUNICÍPIO  DE  CHORÓ,

COM   EMPRESA

CONDIÇÕES ABAIXO PACTUADAS:

0  MUNIcl'Plo DE CHORó -CE,  pessoa j.urídica  de  direito  público  interno,  inscrita  no CNPJ/MF sob o

com  sede Choró -CE,  através  da  SECRETARIA  DE

_   neste   ato   representada   pelo   respectivo  Secretário,   Sr.(a)  _   doravante   denominado
CONTRATANTE,  e  de  outro  lado,  a  Empresa  _  pessoa  jurídica  de  direito  privado,  sedíada  à
rua_ _ bairro _ cidade _ inscrita no CNPJ/MF sob o n9 _ por seu representante legal,
Sr.  _   portador  do  CPF   n9  _  doravante  denominado  CONTRATADO,  firmam   entre  si  o
presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLAÚSULA PRIMEIRA -DA FUNDAMENTAÇÃO  LEGAL

1.1-  Fundamenta-se  este  contrato  na  Tomada  de  Preços  N9  003/2021-TP,  e  na  Lei  n9  8.666/93  e

suas alterações posteriores, no Termo de  Referência e na proposta de preços da Contratada.

CIAÚSUIA SEGUNDA -DO OBJETO
2.1-   0   presente   contrato   tem   por   objeto   a   contratação   de   serviços   técnicos   e   advocatícios
especializados   na   recuperação   e   incremento   do   imposto   sobre   serviços   de   qualquer   natureza

(issqn),   e  do  simples  nacional,  junto  aos  contribuintes   pertencentes  ao   município  de  choró  de
responsabilidade da  secretaría de administração,  planejamento e finanças do  município de Choró.

u   ::ÚASucáNTTERRACTEÁRt:: ::g::áEça:  coNTRATADo  pe,a  execução  do  obJeto  deste  Contrato  o  Va,or

global  de  RS ),  referente  a  12(doze)  parcelas  mensais de  RS

ltens Especificações dos Unidade Quant Valor Unitário (mensal) Valor Total

Serviços (anual)

1. Mês 01

Valor Global do Contrato RS

CLAÚSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Av. Cel. João Pa.acampos, N® 1¢10 -Alto do Cruzeiro, Choró/CE. CNPJ: 63.386.627/oooi42 -CGF: 06.920.507i}

E-mal l: llcftacaochoro@gmail.com; Site: www.choro.Í!ov. br



ESTADO   DO   CEARÁ
PREFEITURÀ  MUNICIPAL   DE   CHORó

0

0

4.1-A  Contratante  se  obriga  a  proporcionar  à  Contratada  todas  as  condições  necessárias  ao  pleno

cumprimento   das   obrigações  decorrentes  do  Termo   Contratual,   consoante   estabelece  a   Lei   nQ

8.666/93 e suas alterações posteriores;

4.2-Fiscalizar e  acompanhar a  execução  do  objeto  contratual,  bem  como o  pagamento  das  taxas  e

impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços;

4.3-  Comunicar  à  Contratada  toda  e  qualquer  ocorrência  relacionada  com  a  execução  do  objeto

contratual, diligenciando nos casos que exigem  providências corretivas;

4.4-Providenciar   os   pagamentos   à   Contratada   à   vista   das   Notas   FÍscais   /Faturas   devidamente

atestadas pelo Setor Competente.

CLÁUSULA QUINTA -DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1-Executar  o  objeto  do  Contrato  de  conformidade  com  as  condições  e  prazos  estabelecidos  na

Tomada de Preços NQ 0o3/2o2i-TP, neste Termo Contratual, no Termo de Referência e na  proposta

vencedora do certame;

5.2-Manter durante toda  a  execução  do  objeto  contratual,  em  compatibilidade  com  as obrigações

assumídas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na  Lei de  Licitações;

5.3-Utilízar profissionais devidamente  habilitados na execução do objeto contratual;

12.4  -  Substituir  os  profissionais   nos  casos  de   impedimentos  fortuitos,  de  maneira   que   não  se

prejudiquem o bom andamento e a boa  prestação dos serviços;
5.5-   Facílitar   a   ação   da   FISCALIZAÇÃO   na   inspeção   dos   serviços,   prestando,   prontamente,   os

esclarecimentos que forem  solicitados pela CONTRATANTE;

5.6-Providenciar   a    imediata   correção   das   deficiências   e/   ou    irregularídades   apontadas   pela

Contratante;

5.7-  Pagar  seus  empregados  no  prazo  previsto  em  lei,  sendo  também  de  sua  responsabilidade  o

pagamento  de  todos  os  tributos  que,  direta  ou   indiretamente,  incidam  sobre  a   prestação  dos
serviços   contratados   inclusíve   as   contribuições   previdenciárias   fiscais   e   para   fiscais,   FGTS,   PIS,

emolumentos,  seguros  de  acidentes  de  trabalho,  etc,  ficando  excluída  qualquer  solidariedade  da

Prefeitura  Municipal  de  Choró-CE,  por  eventuais  autuações  administrativas  e/ou  judiciaís  uma  vez

que   a   inadimplência   da   CONTRATADA,   com   referência   às   suas   obrigações,   não   se  transfere   a

Prefeitura  Municipal de Choró-CE;

5.8-Responder,  pecuniariamente,  por todos os danos e/ou  prejuízos que forem  causados à  União,

Estado,  Município ou terceiros,  decorrentes da  prestação dos serviços;

5.9  -  Caso  os  serviços  executados  estejam  em  desacordo  com  as  especificações  contídas  no  Edital,

a(s)   Secretaria(as)   solicitante(s)   rejeitará(ão)   a   continuidade   dos   serviços,   objeto   da   presente

licitação,  ficando  a  licitante vencedora   obrigada  a  refazer os serviços  recusados,  no  prazo   máximo

de 48  (quarenta e oito) horas, contados da  notificação,  sem  ônus para  órgão  licitante.

5.10 -A contratada será  responsável  pela  utilização de  mão-de-obra qualificada e  própria.
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u

5.11 -Os serviços serão executados na sede da contratante.

5.12   -   Os   serviços   deverão   ser   prestados   necessariamente   por   equipe   técnica   da   empresa,

composta de:

a)  01  (um)  profissional  de  nível  superior,  na  área jurídíca,  devidamente  reconhecido  pela  entidade

profissional competente, com  experiência comprovada  na  área compatível com o objeto licitado.

5.12.1-CARGA  HORÁRIA  NÃO  PRESENCIAL  :

5.12.1.1  -  A  carga  horária  NÃO  PRESENciAL  refere-se  à  demanda  Consultiva  prestada  por  escrito

através  de  correio  eletrônico  (e-mail),  de  forma  convencional  via  Consulta  Escrita  formalizada,  via

telefone,  chat  de  mensagem,  ou  outro  recurso  de  tecnologia  da  comunicação  e  informação,  que

será  ilimitada e em tempo  integral,  prestada  pela  contratada  em  local  indicado  por esta.

Os serviços  NÃO  PRESENCIAIS em  tempo  integral  de Consultoria,  serão  prestados em  local  indicado

pela   contratada,   sem   limite   de   quantidade   para   realização   de   consultas   a   serem   feitas   por

servidores   do   Município   decorrentes   de   dúvidas   suscitadas   em   face   de   fatos   supervenientes,

devendo  toda  e  qualquer orientação  ser dada  de  forma  formal,  preferencialmente  no  formato  de

parecer,  somente  por  profissionais  devidamente  habilitados,  e  em  observância  ao  que  prescreve  o
instrumento convocatório/edital e seus anexos.

CLÁUSULA SEXTA -DOS PRAZOS

6.1-Os  serviços  obj.eto  desta  licitação  deverão  ser  executados  em  12  (doze)  meses;  podendo  ser

prorrogado nos termos da  Lei 8.666/93 e suas alterações.

6.2-  Os  pedidos  de   prorrogação  deverão  se  fazer  acompanhar  de   um   relatório  circunstanciado

adaptado às  novas condições  propostas.  Esses  pedidos serão  analisados e julgados  pela  fiscalização

da  Prefeitura  Municipal de Choró-CE.

6.3-        Os  pedídos  de  prorrogação  de  prazos  serão  dirigidos  a  Secretaria  de  competência,  até  10

(dez) dias antes da data do término do prazo contratual.

6.4-Os  atrasos  ocasionados  por  motivo  de  força  maior ou  caso  fortuito,  desde  que  notificados  no

prazo de 48 (quarenta e oito)  horas e aceitos pela  Prefeitura de Choró-CE.

CLAÚSULA SÉTIMA -DAS CONDIÇõES DE PAGAMENTO

7.1-  PAGAMENTO:  0   pagamento  será  efetuado  em  até  10  (dez)  dias  do  mês  subseqüente  ao

adimplemento  da  obrigação  de  conformidade  com  as  notas fiscais/faturas  devidamente  atestadas

pelo  Gestor da  despesa,  acompanhadas das  Certidões  Federais,  Estaduais  e  Munícipais  do  licítante

vencedor,   todas  atualizadas,   observadas   as  condições  da   proposta   e   as   disposições  editalícias,

através de  crédito na Conta  Bancária  do fornecedor ou através de cheque nominal.

CIAÚSULA OITAVA -DA FONTE DE RECURSOS
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8.1-As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos oriundos do Tesouro

Municipal,    sob    as    dotações    orçamentárias:     Exercício    2021    -    Atividade:

Classificação econômica: com  recursos próprios.

u

u

CLAUSULA NONA -DO REAJUSTAMENTO DE PREç0

9.1-Os  preços serão fixos e  irreajustáveis conforme  lei que  instituiu o  Plano  Real. A Contratada terá

direito ao  Realinhamento de  Preços conforme  o disposto  no art 37,  inciso Xxl,  da  CF/88 e  no art 65,

inciso  11,  alínea  ''d"  da  Lei  de  Licitações vigente.

9.2   -   A   contratada   poderá   reajustar   somente   após    12(doze)   meses   a   contar   da   data   de

apresentação  das  propostas,  com  base  na  variação  percentual  acumulada  no  período  sob  análise,

lGP-M  (Índice  Geral  de  Preços  do  Mercado)  ou  outro  equivalente,  caso  este  venha  a  ser extinto  ou

substituído.

CIAÚSULA DÉCIMA -DAS ALTERAÇõES CONTRATUAIS

10.1-  A  CONTRATADA  fica  obrigada  a  aceítar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  acréscimos  ou

supressões  no  quantitativo  do  objeto  contratado,  até  o  limite  de  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  do

valor  inicial  atualizado  do  Contrato,  conforme  o disposto  no  §  19,  art.  65,  da  Lei  nQ 8.666/93  e  suas

alterações posteriores.

CIAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS

11.1-Pela   inexecução  total   ou   parcial   das  obrigações   assumidas,   garantidas   a   prévia   defesa,   a

Administração  poderá aplicar à  Contratada, as seguintes sanções:

a) Advertência;

b)  Multa,

b.1)  Multa  de  10°/o  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  de  sua  proposta  ,em  caso  de  recusa  da  licitante

vencedora  em  assinar  o  contrato  dentro  do   prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  contados  da  data  da

notificação feita  pela  Contratante;

b.2)  Multa  de 0,3% (três décimos  por cento)  por dia de atraso  na  execução dos serviços,  até o  limite

de 30 (trinta) dias;

b.3)  Multa  de 2% (dois por cento)  cumulativos sobre o valor da  parcela  não  cumprida  do  Contrato e

rescisão  do  pacto,  a  critério  da   Prefeítura   Municipal  de  Choró,  em  caso  de  atraso  dos  serviços

superior a  30 (trinta)  dias.

b.3) Os valores das multas referídas nestas cláusulas serão descontadas ``ex-officio" da  Contratada,

mediante  subtração  a  ser  efetuada  em  qualquer  fatura  de  crédito    em  seu  favor  que  mantenha

junto  a   Prefeitura   Municipal  de  Choró,   independente  de  notíficação  ou  interpelação  judicial  ou
extrajudicial.

c)  Suspensãc)  Temporária  do  direito  de  participar  de  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a

Administração,  pelo  prazo de até 02 (dois) anos.
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d)   Declaração  de  inidoneidade  para   licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,  enquanto

perdurarem   os   motivos  determinantes   da   punição   ou   até   ciue   a   contratante   promova   a   sua
reabilitação.

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA -DAS  RESCISÕES CONTRATUAIS

12.1 -A rescisão contratual  poderá  ser:

12.2-Determinada  por ato  unilateral e escrito da CONTRATANTE,  nos casos enumerados  nos incisos

1  a  Xll  do  art.  78 da  Lei  Federal  n9 8.666/93;

12.3-   Amigável,   por  acordo   entre   as   partes,   mediante   autorização   escrita   e   fundamentada   da

autoridade  competente,  reduzida  a  termo  no  processo  licitatório,  desde  que  haja  conveniência  da

Administração;

12.4-Em  caso de  rescisão  prevista  nos  incisos Xll  e Xvii  do  art.  78 da  Lei  n9  8.666/93,  sem  que  haja

culpa  do  CONTRATADO,  será  esta  ressarcida  dos  prejuízos  regulamentares  comprovados,  quando

os houver sofrido;

12.5-A rescísão  contratual  de que trata  o  inciso  1  do  art.  78  acarreta  as conseqüências  previstas  no

art. 80,  incisos 1 a  lv, ambos da  Lei  n9 8.666/93.

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA -DOS  RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1-  Os recursos cabíveis serão  processados de acordo com  o  que  estabelece o  art.  109 da  Lei  n9

8666/93 e suas alterações.

13.2-  Os  recursos  deverão  ser  interpostos  mediante  petição  devidamente  arrazoada  e  subscrita

pelo representante legal da  recorrente dirigida à Comissão de  Licitação da  Prefeitura  Municipal.

13.3-   Os   recursos  serão   protocolados   na   Prefeitura   Municipal   e  encaminhados   à   Comissão  de

Licitação.

CIAÚSULA DÉCIMA QUARTA -DO FORO

14.1-   Fica   eleito  o  foro  da  Comarca  de  CHORÓ,   Estado  do  Ceará,  para   dirimir  toda  e  qualquer

controvérsia  oríunda do presente, que  não possa ser resolvida  pela via  admínistrativa,  renunciando-

se,  desde já, a qualquer outro,  por mais  privilegiado que seja.

E,  por  estarem  acertados  as  partes,  firmam  o  presente  instrumento  contratual  em  03  (três)  vias

para  que  possa  produzir os efeitos legais.

Choró (CE), _ de de 2021

CONTRATANTE

Testemunhas:

CONTRATADA
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01.  Nome

CPF/MF:

02.  Nome

CPF/MF,

(Nome  da  Empresa),  CNPJ/MF  Ng,  sediada,  (Endereço  Completo)  Declaro  (amos)  para  todos os fins

de direito, especificamente  para  participação de  licitação  na  modalidade de Tomada de  Preços,  ciue

(j   estou   (amos)   sob   o   regíme   de   microempresa   ou   empresa   de   pequeno   porte,   para   efeito   do
disposto  na  Lei  Complementar  123,  de  14  de  dezembro  de  2006,  Lei  i47/20i4 e  ainda  não  haver

nenhum  Ímpedimento  previsto do § 49 do Artigo 39 da  LC 123/06.

(Local  e  Data)
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E)E EMPREGADOS MENORES

(Nome  da  Empresa),  CNPJ/MF  N9._  sediada,  (Endereço  Completo)  Declaro  que  não  possuímos,
em  nosso  Quadro  de  Pessoal,  empregados  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,

perigoso  ou  insalubre  e  em  qualquer trabalho,  menores  de  16  (dezesseis)  anos,  salvo  na  condição

de aprendiz, a  partir de 14 (quatorze) anos,  em  observância  à  Lei.

Federal  n9. 9854, de 27.10.99, que altera a  Lei  n9. 8666/93.

(Local  e  Data)

(Nome e Número da Carteira de  ldentidade do Declarante)

OBS.:   1)   Está   declaração   deverá   ser   emitida   em   papel   timbrado   da   empresa   proponente   e

carimbada com o  número do CNPJ.

2)  Se  a  empresa  licitante  possuir  menores  de  i4  anos  aprendizes  deverá  declarar  essa

condição.
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